Railander Garcia Andrade

De: Railander Garcia Andrade

Enviado em: quarta-feira, 14 de agosto de 2024 10:02

Para: Rafael Barros - CRA-ES

Cc: Rhaniellen Castro

Assunto: RES: Impugnagcéo do Edital do PE 90009/2024 do CREF22-ES

Prezado, bom dia.
Seguem em resposta ao pedido de impugnagé&o do Edital do Pregéo Eletrénico n.° 90009/2024.

O documento de impugnagcao trata do Edital do Pregao Eletrénico n.° 90009/2024 (Processo
Administrativo n.° 2024/000062), que visa prestagéo de servigos de implantagao, intermediacéo e
administracéo de um sistema informatizado e integrado, com utilizagao de catado magnético com
chip, de gerenciamento para o fornecimento de combustiveis, em rede de postos credenciados,
destinados ao abastecimento de 07 (sete) veiculos que compdem a frota oficial do CREF22/ES.

O Conselho Regional de Administragéo do Espirito Santo (CRA-ES) destaca que a auséncia de
exigéncia de registro no CRA-ES pode comprometer a qualidade e a seguranca dos servigos
prestados, uma vez que o registro assegura que as empresas e seus responsaveis técnicos possuam
a qualificacdo necesséria para o desempenho das atividades. O CRA-ES se propoe afiscalizar e
garantir a autenticidade dos atestados de capacidade técnica, assegurando que apenas empresas
qualificadas participem do certame.

O CRA-ES sustenta que o objeto do certame estd plenamente vinculado com os campos privativos
da Administracéo, conforme alinea “b” do art. 2° da Lei 4.769/65, considerando que a prestacéo do
servigo de “Administragao de Cartdo de Alimentagdo” envolve técnicas e métodos na area de
Administragdo Financeira e Orgamentaria.

Aimpugnacao cita o art. 67, inc. I, Il, bem como o inc. VI, § 5°, da Lei n.° 14.133/2021, além da Lein.®
4.769/65 e seu regulamento aprovado pelo Decreto n.°© 61.934/67.

Pois bem.

O CRA se considera entidade profissional competente para exercer a fiscalizagéo das empresas que
exploram, sob qualquer forma, a atividade de administragéo, o que levaria ao entendimento de que a
inscrigdo no Conselho é obrigatdria.

No entanto, existem diversos julgados dos Tribunais de Contas, bem como decisdes do Poder
Judicidrio, que assinalam a impertinéncia da exigéncia requerida pelo CRA em certames com o
mesmo objeto do Edital de Credenciamento em questéo.

A titulo de exemplo, citamos o Acérdéo TC 1165/2018 - Plenério (Rel. Cons. Domingos Augusto
Taufner), que decidindo sobre representagdo no mesmo sentido abordado pelo CRA, entendeu pela
improcedéncia do pedido, na medida em que

“empresa que exerce atividade de limpeza, conservagao e vigilancia patrimonial néo esta obrigada a
registrar-se no CRA, nem estd sujeita a fiscalizagao do referido Conselho, por ndo exercer atividades
peculiares a administragao™.



O Plendrio do TCE de Sao Paulo também ja se manifestou no seguinte sentido (Processo TC-
014714/989/16-7):

“(...) esta Corte tem se posicionado no sentido de que o

registro no CRA somente € devido quando o objeto licitado
envolver atividade de gerenciamento, enquanto que o

efetuado no CRN recai apenas sobre as empresas cuja

atividade esteja ligada ao manuseio e preparo de alimentos
destinados a alimentagé&o e nutricgdo humana.

Neste sentido sgo as decisbes proferidas nos processos
7C000905.989.13-3, TC-001748.989.13-4 ¢ TC-0071803.989.173-6,
TC-000138.989.14-0 e TC-000186.989.714-1”

Nos casos nos quais a terceirizagdo é muito mais nitida, com coloca¢go de méo-de-obra nas
instalag6es do contratante para a prestagdo dos servigos, o TCU e o TCEES ja entenderam descabida
a exigéncia do registro.

Acérdio 4608/2015 - Primeira Cdmara

Nas licitagbes publicas, € irregular a exigéncia de que as
empresas de locagdo de méo de obra estejam registradas
no Conselho Regional de Administraggo, uma vez que a
obrigatoriedade de inscricdo de empresa em determinado
conselho é definida em razédo de sua atividade bésica ou em
relacdo aquela pela qual preste servigos a terceiros, nos
termos do art. 1°da Lei 6.839/7980.

Neste Acérddo, podemos destacar o seguinte:

8. A jurisprudéncia desta Corte de Contas vem se assentando
no sentido de néo ser exigivel das empresas de locagéo de
mao de obra o registro nos Conselhos Regionais de
Administragdo — CRA para a participagéo nas licitagées da
administragdo publica federal. Somente nos casos em que a
atividade fim das empresas licitantes esteja diretamente
relacionada & do administrador é que a exigéncia de registro
junto a Conselho Regional de Administragdo se mostra
pertinente. N&o é o caso da contratagdo de servigos de
vigildncia armada objeto do pregdo em questéo. (v.g.
Acérdédos 2.475/2007, 1.449/2003 e 116/2006, todos do
Plenério e Acorddo 2.308/2007 — 22 Cédmara.)

Acoérddo 2308/2007 - Segunda Cémara

‘(...) 19. No tocante ao registro no Conselho Regional de
Administracéo, lembro que a jurisprudéncia desta Corte, até
a edigdo do Decreto 2271/1997, era no sentido da exigéncia
de tal registro na hipétese de se tratar de locagéo de maode-

obra.

20. Contudo, apds o advento daquele ato regulamentar,
cujo inciso Il do art. 4° vedou contratagbes com tal objeto, 0
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entendimento desta Casa caminhou ho sentido de
considerar indevida a exigéncia em debate (Ac6rdaos
1.449/2003 e 116/2006 - Plenéario). {(...)’

Vale ressaltar que um dos principios licitatérios é a garantia da ampla concorréncia, sendo poder-
dever do Poder Publico de cuidado e ndo requerer exigéncias desnecessarias ou restritivas
do carater competitivo, observando sempre o interesse publico.

O Tribunal de Contas da Uniédo ja se manifestou sobre o assunto:
Acérdio 1841/2011 - Plenario

Relatoério:

[...] Os érgéos da Administragdo devem se abster de exigir a
inscricéo do licitante e o registro de atestados de
capacitacéo técnica e profissional em area incompativel
com o objeto da licitagdo, por falta de amparo legal (Peca

9, p. 2, item 5.3). Nesse sentido, é indevida a exigéncia de
registro no Conselho Regional de Administragao dos
atestados de capacidade técnica apresentados pelos
licitante referente a atividades de informatica, conforme
jurisprudéncia do TCU (Acérdaos 2.3972007-TCU-Plenario e
2.095/2005-TCUPlenario).

[...] Também n&o concordamos com a manifestagéo do CRA
no sentido de que os servigos objetos da licitagao em tela,
por envolverem atividades de administrag&o e selegdo de
pessoal com locagdo de méao de obra, se enquadram como
atribuic6es especificas do campo do administrador. Na
verdade, entende-se que, se ha algum profissional da
licitante que deveria ser registrado no CRA, este seria o
responsavel pelo setor de selegéo e recrutamento dos
funcionarios da empresa. No entanto, fazer tal exigéncia no
edital poderia ser considerado como ingeréncia da
administragdo na esfera do préprio particular. Diferente seria
a situacdo na qual o ente publico decidisse contratar uma
empresa especializada em recrutar estagiarios para trabalhar
nas dependéncias do préprio ente, de modo que o objeto do
ajuste, em fungéo da sua prépria natureza, exigiria expertise
em administragéo de recursos humanos e em gestio de
pessoas, ja que a futura contratada seria responsavel pela
selecao dos estagiarios. Nesse caso, restaria claramente
caracterizada a necessidade de que a empresa estivesse
inscrita na entidade profissional competente e que o
responsavel pela prestacao do servigo detivesse as referidas
competéncias, que, por sua vez, se enquadrariam no campo
de atuacédo do administrador, tornando, assim, plausivel a
exigéncia de atestado devidamente registrado no CRA.
Assim sendo, o raciocinio adotado pelo CRA poderia ser
aplicavel se o0 objeto da avencga requeresse, de maneira
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predominante, a execugao de atividades que se enquadram
no rol de atribuicOes estabelecidas no art. 29, alineas ‘a’ e ‘b’,
da Lei 4.769/1965. [...] Voto: [...]

O fato de os servigos licitados pela administragéo, quaisquer
gue sejam, necessitarem de alguma forma de gestéo, de
administragdo do pessoal encarregado de realiza-lo, de
administracdo de equipamentos e materiais etc., como por
exemplo execugao de obras ou de instalagdo de
equipamentos, ndo faz com que necessitem ser registrados
nos conselhos de administragéo, sob pena de quaisquer
servigos a serem licitados necessitarem de tais registros, o que
foge, a meu ver, da intengéo da lei.

Com relagéo aos atestados de capacidade técnica, o TCU, conforme o Acordao 1841/2011 -
Plendrio acima, vem se posicionando no sentido de que a exigéncia quanto ao registro em entidade
profissional deve guardar estrita relagdo com a atividade-fim dos licitantes.

No acérdédo 4608/2015 — Primeira Camara, também acima, reforga o entendimento pela
irregularidade da exigéncia.

Importa destacar que o instrumento convocatdrio ndo ofende em nada a competitividade e
legalidade do certame, fundamentando-se na discricionariedade conferida pela Lei de Licitagoes em
estipular clausulas e condigdes de participagao.

As exigéncias, na verdade, buscaram resguardar o interesse da administrag&o sem restringir a
competitividade, afinal apenas exige-se que o licitante comprove aptidéo técnica suficiente para
execugéo do objeto.

Por fim, considerando as fundamentagbes aqui demonstradas e, principalmente, em observancia
aos principios da legalidade, da razoabilidade e da eficiéncia, decide-se por conhecer da
Impugnacéo e, no mérito, INDEFERIR as razbes contidas na pega interposta e NEGO PROVIMENTO
aos pedidos Conselho Regional de Administragdo do Espirito Santo — CRA/ES, mantendo-se
inalterados os critérios estabelecidos no instrumento.

Qualquer duvida, estou a disposigéo.

Atenciosamente,

E%::el;gnder Andrade : cref
£ (27) 995509638 ! 22[ ES
crefzaes L piv it st

2 erefa2.opglor da22:Regrlio

De: Rafael Barros - CRA-ES <rafael.barros@craes.org.br>

Enviada em: terca-feira, 13 de agosto de 2024 10:04

Para: [=] Licitag3o <licitacao@cref22.org.br>

Assunto: Impugnacdo do Edital do PE 90009/2024 do CREF22-ES
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Ao Sr Ibsen Lucas Pettersen Pereira
Presidente do Conselho Regional de Educacéo Fisica da 222 Regiéo — Espirito Santo - CREF22-ES

Bom dia,

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAGAO DO ESPIRITO SANTO - CRA-ES, Autarquia Publica
Federal criada pela Lei n° 4.769/65, inscrita no CNPJ sob o n° 28.414.217/0001-67, com enderego a
rua Aluysio Simdes, n° 172, Bento Ferreira, Vitdria-ES, vem, mui respeitosamente, apontar
irregularidade no Pregéo Eletrénico de n°® 90009/2024 proposto pelo CREF22-ES conforme publicado
recentemente no Portal Nacional de Compras Publicas demandando, desta forma, sua imediata

IMPUGNAGAO.

Cabe destacar que, observando-se a data de realizagdo do certame, a apresentagado desta
IMPUGNAGAO dé-se de forma totalmente tempestiva.

Com isso, solicitamos conhecer o anexo deste e-mail o qual esclarece a necessidade de adequagéao
do citado edital a Legislag&o vigente.

Contando com seu pronto-atendimento, desde jé seguem nossos agradecimentos pelas
providéncias a serem adotadas.

Em caso de dividas estaremos a disposicéo através deste e-mail ou pelo tel 27 2121-0500 e/ou 27
99846-9523.

Adm Rafael Barros

‘X’ Fiscal - Und de Registro e Fiscalizagdo - CRA-ES n2 13012

CRA-ES

. Conselho Regional de Administragdo do ES
CometismRoeginraide s e R
Amtrinnr o dsExpitoSunty  RUA Aluysio Simdes, 172, Bento Ferreira
Vit6ria/ES — CEP: 29050-632
(27) 2121-0513 — www.craes.org.br

“Esta mensagem, incluindo seus anexos, pode conter informagdes privilegiadas e/ou de cardter confidencial, ndo
podendo ser retransmitida sem autorizacéo do remetente. Se vocé ndo € o destinatdrio ou pessoa autorizada a
recebé-la, informamos que o seu uso, divulgacdo, cdpia ou arquivamento sdo proibidos (LGPD Lei n2?
13.709/2018)”



